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1. Preâmbulo

As Coordenações dos Programas de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito do 

IDP, no uso de suas atribuições, torna público e estabelece as normas da 

seleção de candidatos/as para as pós-graduações lato sensu no Programa de 

Bolsas do IDP.

2. Do Objeto

Esta chamada dispõe sobre a realização de seleção para discentes bolsistas 

sob o crit¶rio das ações abai·o apresentadas. A seleção ¶ pública, dirigindo-se 

às/aos portadoras/es de diploma de graduação de quaisquer universidades, 

públicas ou privadas, do país. São ofertadas vagas para os cursos:

Pós Graduação

O quantitativo de vagas são: 4 vagas.

MBA

Advocacia em Direito Privado e Empresarial, Direito Administrativo, Direito 

Constitucional, Direito Digital, Dados e IA, Direito Eleitoral, Direito Legislativo, 

Direito Penal e Processual Penal, Direito Processual Civil, Direito Tributário, 

Licitações e Contratos, Governo Digital, IA e Inovação no Setor Público.

Direito e uegulação do Setor El¶trico, Gestão Pública e Políticas Públicas, 

InteligUncia Artiycial e CiUncia de Dados, ESG, Políticas Públicas e nudanças 

Climáticas, uelações Institucionais e Governamentais RuIG{.
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3. Dos Deveres da/o Bolsista do IDP Online

As/os bolsistas selecionadas/os/es comprometem-se a cumprir com as 

seguintes obrigações:



1. Submissão de, ao menos, quatro artigos por mês (1500 a 2000 palavras) no 

formato explicado no item a seguir.

ഀ�

2. Submissão de, ao menos, um artigo por mês (mais de 3500 palavras) no 

formato explicado no item a seguir.

ഀ�

3. Uma produção de conteúdo, em vídeo, para as redes sociais do IDP Online. 

- Data a combinar com a equipe de Marketing.

4. Das Normas dos Artigos de 1500 a 2000 

Palavras

a. Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa 

em geral) e apresentar propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e 

internacional do tema abordado, fuência redacional, correção gramatical e 

respeito a aspectos éticos e científcos;



b. Apenas serão aceitos os artigos enviados em formato .doc ou .docx;



c. O texto deve conter de 1500 a 2000 palavras, com parágrafos curtos (de até 4 

linhas);



d. O texto deve seguir as seguintes características: fonte Arial; corpo 12; 

alinhamento à esquerda, sem separação de sílabas; espaço de 1,5 entre as 

linhas; em papel tamanho A4; notas de rodapé explicativas no fm do artigo em 

que for citada a referência, sendo que as Referências deverão seguir as Normas 

da ABNT (NBR 6023/2018).



4

Edital

e. O texto deee conter: Título; Introdução; Deseneoleimento (Tópicos dos temas); 

Conclusão; Referências.



f. Deeem ser escritos de forma clara e objetiea, com tom de linguagem pessoal.



g. O artigo deee ser dieidido em subtítulos. (Por exemplo, se o tema é Reforma 

Trabalhista, o primeiro subtítulo pode ser “O que é Reforma Trabalhista?”, o 

segundo “Qual a importância da Reforma Trabalhista?”)



h.   escolha/aproeação do tema e da palaera chaee será realizada junto com o 

Marketing. Deee-se repetir a palaera chaee, de forma natural, ao longo do artigo, 

podendo fazer uso de sinônimos.



i. Cada citação no corpo de texto deee corresponder a uma referência completa 

na lista de referências ao fnal do artigo.  s citações deeem ser feitas na língua 

do artigo. No caso de citações cuja fonte original seja em língua estrangeira, a 

pessoa autora deee traduzir e indicar na referência a expressão “tradução 

nossa”.  pós a publicação do artigo não haeerá mais a possibilidade de 

alterações, tanto dos dados pessoais quanto dos conteúdos anexados. 

5. Das Normas dos Artigos de Mais de 3500 

Palavras

a. Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa 

em geral) e apresentar propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e 

internacional do tema abordado, fuuncia redacional, correeão gramatical e 

respeito a aspectos éticos e científcos;;

b. Apenas serão aceitos os artigos enviados em formato .doc ou .docx;



c. O texto deve conter mais de 3500 palavras, com parágrafos curtos (de até 4 

linhas);



5

Edital

d. Oa ifxiga  fefa afngeea uaa afngeíifaa  ueu ifelaie ua:a  gíifa  eeu ;a  gepga 12;a

u eíhuefíiga àa faqgfe u,a afea afpueuaãga  fa al ubua;a fapuaga  fa 1,5a fíiefa uaa

 eíhua;afeapupf aiueuíhga 4;aígiuaa faeg upéafxp e uieeuaaígafea gaueiengafea

qgfa gea eiu uauaef feêí eu,aafí gaqgfauaaRf feêí euaa fefeãgaafngeeauaaNgeeuaa

 ua BNTa(NBRa6023/2018)o




e. Oaifxiga fefa gíife:aTlig g;aIíieg gaãg;aDfafíeg eeefíiga(Tópe gaa gaaifeua);a

Cgí  gaãg;aRf feêí euao




f. Dfefeaafeafa eeigaa fa geeua  ueuafagbjfieeu,a geaigea fa eíngunfeapfaagu o




g. Oaueienga fefaafea eee e gafeaagbilig gaoa(Pgeafxfep g,aafagaifeuaéaRf geeua

Teubu heaiu,a ga peeefeega agbilig ga pg fa afea “Oa qgfa éa Rf geeua Teubu heaiu?”,a ga

afngí ga“Qgu auaeepgeiâí eua u

Rf geeuaTeubu heaiu?”).




h.  afa g hu/upegeuaãga gaifeuafa uapu ueeua huefaafeáaefu ezu uajgíiga geaga

MuekfieínoaDfef-afaefpfieeauapu ueeua huef,a fa geeuaíuigeu ,auga gínga gaueieng,a

pg fí ga uzfeagaga faaeíôíeegao




i. Cu ua eiuaãgaíga gepga faifxiga fefa geefapgí feauageuaef feêí eua gep fiua

íua eaiua faef feêí euaaugafíu a gaueiengoa aa eiuaçfaa fefeaafea feiuaaíua língua

 gaueiengoaNga uaga fa eiuaçfaa gjua gíifageeneíu aafjuafea línguafaieuínfeeu,aua

pfaagua ugigeua  fefa ieu gzeea fa eí e uea íua ef feêí eua ua fxpefaaãga “ieu gaãga

ígaau”oa  póaa ua pgb e uaãga  ga ueienga íãga huefeáa eueaa ua pgaaebe e u fa  fa

u ifeuaçfa,aiuíiga gaa u gaapfaagueaaqguíiga gaa gíif9 gaauífxu gaoa
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6. Da Avaliação dos Artigos

1. Os artigos serão analisados pelo Corpo de Acadêmico do IDP;



2. Critérios de avaliação:


	

   

         0

 a) Pertinência, atualidade e originalidade do tema escolhido;


	

    I) OnoNaMKo traXida jela aIordagem;


	

    c) ProJundidade na aIordagem do tema escolhido;


	

    d) Eualidade da redaMKo;


	

    e) HstruturaMKo do teFto;


	

    J) \de^uaMKo is normas jreNistas no edital;


	

    g) dontriIuiMKo eJetiNa do traIalho jara o aNanMo do conhecimentof


	

    h) Eualidade da aIordagem, comjreendendo a argumentaMKo e o 

    raciocDnio �GurDdico emjregados no teFto, o desenNolNimento como artigo   �

    tCcnico cientDlco �e a utiliXaMKo correta dos conceitos emjregados;


	

    i) Hlementos teFtuais, aNaliando a redaMKo emjregada, clareXa, coesKo e�

    coerência� do teFto em seu desenNolNimento e norma culta;


	

    G) \de^uaMKo da conclusKo aos oIGetiNos jrojostos no teFto; �

    B) @eJerências IiIliogrglcas, jertinência e aIrangênciaf 
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7. Do Processo de Inscrição

Para realizar a inscrição, aso candidataso deverá:

    a. Preencher o formulário de inscrição da página:

8. Dos Resultados

A lista fnal dassos candidatassos selecionadassos para o programa será 

divulgada pelo IDP, por meio de contato telefônico, até o dia 30 de julho de 

2025.

9. Das Matrículas

Assos candidatassosses aprovadas serão comunicadassosses por eFmail, 

através de mensagem que conterá as orientações para formalização da 

matrícula. As aulas iniciarão nos dias 25,26 e 27 de agosto de 2025.

https://pos.idp.edu.br/programa-editorial-do-idp-online/

    b. Comprovar ter realizado graduação, enviando o diploma de conclusão;

    c. Submeter um artigo, de acordo com as normas informadas 

    anteriormente;

    d. j artigo serv corrigido pela epuipe acadimica do hme e em caso de 

    aprovação, ago candidatoga pode seguir com a matrdcula no curso de 

    interesse.�

https://pos.idp.edu.br/programa-editorial-do-idp-online/
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1. Direito e Tecnologia

Governança e regulação da internet; Fundamentos e conceitos do Direito 

Digital; Regulação das plataformas, democracia e fake news; Constitucionalismo 

Digital e Direitos Fundamentais; Direitos da Personalidade e Novas Tecnologias; 

Direito e Internet na Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça; 

Fundamentos da Proteção de Dados e estrutura de aplicação da LGPD; 

Regulamento Europeu de Proteção de Dados; Proteção de dados no setor 

público; Responsabilidade civil dos agentes de tratamento e os conceitos de 

operador e controlador; Autoridade Nacional de Proteção de Dados e sanções 

administrativas; Boas Práticas, governança e compliance na LGPD; Função do 

Encarregado (DPO); Proteção de Dados, Direito do Consumidor e o diálogo das 

fontes; Tecnologias de vigilância e monitoramento na segurança pública; 

Transferência internacional de dados, cooperação internacional e cloud act; 

Accountability e proteção de dados; Regulação e Concorrência de Plataformas 

Digitais; Inteligência Artiscial e Direito; Liberdade de e<pressão; Propriedade 

Intelectual, Direitos Autorais e Novos Modelos de Negócio; Resolução On-line 

de Disputas; Indicação de sites; Regulamentação internacional comparada; 

Decisões internacionais; Estudos de conceitos especíscos.h

2. Direito Administrativo

Princípios do Direito Administrativo na pratica; Organização Administrativa 

Brasileira; Direito Administrativo Econômico; Serviços Públicos e Parcerias na 

Administração Pública; Contratos Administrativos; Processos Administrativos; 

Direito Administrativo Sancionador; Tribunais de Contas e Processo de Controle 

E<terno; Controle Judicial da Administração Pública; Responsabilidade de 

Agentes Públicos; Responsabilidade Civil do Estado; Governança Corporativa e 

Lei de Responsabilidade das Estatais; Mediação e Arbitragem no Setor Público; 

Licitações Públicas; Atualidades do Direito Administrativo; Análise de 

Jurisprudências; Reforma Administrativa.
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3. Constituição, Estado e Democracia

Poder Constituinte e Reforma Constitucional; Interpretação e Aplicação da 

Constituição; Direitos Fundamentais; Ações Constitucionais e Garantias 

Constitucionais do Processo; Direitos Sociais; Direitos Pol�ticos; Direitos 

Humanos; Organização do Estado; Organização dos Poderes; Jurisdição 

Constitucional; Controle de Constitucionalidade no Direito Brasileiro; Ordem 

Econômica Constitucional; Emendas Constitucionais; Controle de 

Convencionalidade; Tratados, Acordos e Convenções Internacionais; Direito 

Internacional e a Constituição Federal; Análise das Decisões do Supremo 

Tribunal Federal; Direito Constitucional Comparado.

4. Direito Financeiro e Tributário

Direito Constitucional Tributário; Tributação internacional, Bitributação e 

Plane�amento Tributário Internacional; Tributos sobre o Com�rcio E�terior, IPI, 

IOF e ITR; Tributos )unicipais e Estaduais; EDITAL DE CHA)ADA DE ARTIGOS Ä 

1º Ed. BLOG DE DIREITO DO IDP Imposto de Renda; Contribuições; 

Plane�amento Tributário; Processo Administrativo Tributário; Processo Judicial 

Tributário; Análise de Jurisprud¿ncia Tributária; Compliance em Direito Tributário; 

Reforma Tributária; Tributação e Novas Tecnologias.

5. Direito Penal, Criminologia e Processo Penal

Princ�pios do Direito Penal; Criminologia; Pol�tica Criminal; Direito Penal 

Econômico; Investigação Criminal; Provas e Nulidades no Processo Penal; 

Prisão, )edidas Cautelares; Liberdade ProvisIria; Recursos Processuais Penais e 

Rem�dios Constitucionais; E�ecução Penal; Legislação Criminal Especial; 

Estudos de casos e Legislação; Novas Tecnologias e kigil\ncia; Legislação 

Criminal Especial e Atualidades; Persecução Penal e Novas Tecnologias;
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Estudos sobre polícias; Violuncia Doméstica; Temas em Criminologia, Raça e 

Gunero; Audiuncia de Custódia; Concessão da Prisão Domiciliar para Presos em 

Virtude do Covid-19; Pacote Anti Crime; Ativismo Judicial no Processo Penal.

6. Jurisdição e Direito Processual Civil na 

Ordem Constitucional

Conciliação, Mediação e Arbitragem; Tutela provisória; Direito Probatório; 

Execução e Cumprimento de Sentença; Recursos em geral; Precedentes e 

Soluções de Confitos Reiterados; Procedimentos Especiais; Processo Civil e 

Novas Tecnologia; Análises Jurisprudenciais; Efetividade do “Novo” Código de 

Processo Civil; Atualidades no Processo Civil; Constitucionalização do processo; 

Devido Processo Legal; Jurisdição e Democracia.

7. Direito Eleitoral

Princípios do Direito Eleitoral; Democracia, Governo Representativo e Direitos 

Políticos; Sistemas Eleitorais e Partidários; Partidos Políticos; Elegibilidade e 

Inelegibilidade; Liberdade de Expressão, Fake News e Direito Eleitoral; 

Propaganda Eleitoral; Financiamento de Campan0as e Prestação de Contas; 

Sistema Recursal e Execução; Crimes Eleitorais e Processo Penal Eleitoral; 

Análise da Jurispruduncia Eleitoral; Direito Eleitoral Comparado; A Infuuncia das 

Tecnologias nas Eleições; Atuação do TSE nas Eleições; Urna Eletrônica x Voto 

Impresso; Publicidade Institucional na Internet; ' Papel dos Provedores de 

Serviço de Internet e sua Responsabilidade no Processo Eletoral; Direito & 

Informação; Remoção de Conte%do; Direito de Resposta na Internet; 

Representação por Propaganda Eleitoral Ilícita; Pesquisas e Enquetes Eleitorais 

na Internet; Debates e Entrevistas com Candidatos na Internet.
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8. Direito, Educação e Metodologias do 

Conhecimento

Novas Tecnologias e  ducaçço; Metodologias Ativas; A Forma de  nsino no 

Brasil; eapel do Docente do  nsino Jurídico na Formaçço de eroEssionais no 

Contexto Atual; A Crise do  nsino Jurídico e o eapel do Docente no erocesso de 

Transformaçço da Realidade Social; Alteridade Como eerEl  tico e Solidirio Do 

erofessor ao se Colocar na eosiçço “Do Outro”; Direito à  ducaçço e  ducaçço 

Inclusiva; Direito Fundamental à  ducaçço; O  stado e a Importância do Tripé: 

 nsino, eesquisa e  xtensço; eedagogia e  nsino Jurídico; Transdisciplinaridade 

no  nsino Jurídico;  ducaçço como Direito Humano Fundamental;  ducaçço e 

os  feitos da eandemia.

9. Direito e Regulação do Setor Elétrico

Fundamentos da Regulaçço e Governança do Setor  létrico; Concorrência e 

Setor  létrico; Direito Ambiental e Setor  létrico; Integridade e Compliance no 

Setor  létrico; Regime Jurídico da Gerçço de  nergia  létrica; Mediaçço e 

Arbitragem no setor elétrico; Modelos Tarifirios de  nergia  létrica.

10. Sociologia Jurídica

Crítica sociolbgica do Direito Brasileiro. A atuaçço do Supremo Tribunal Federal 

e do eoder Judiciirio. Campo  urídico. Administraçço da  ustiça. Divisço de 

poderes; Legitimaçço do poder estatal; Judicializaçço da eolítica e eolitizaçço 

da eolítica; Discurso  urídico e contemporaneidade. Fluxo de processos 

 urídicos; eEciência da  urisdiçço;  Ecicia do Direito; Assimetrias de eoder 

através do Direito; Clivagens de raça, gênero, classe e outras no Direito; 

eesquisas  mpíricas sobre administraçço dois conaitos; Anilise do Sistema de 

Justiça Criminal; Acesso à Justiça; Interdisciplinaridade e Direito.
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